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ATA NÚMERO 90/09-13 DA REUNIÃO 

ORDINÁRIA DA CÂMARA MUNICIPAL DE 

CAMINHA REALIZADA NO DIA NOVE DE 

JANEIRO DO ANO DOIS MIL E TREZE 

 

Aos nove dias do mês de Janeiro do ano dois mil e treze, no Salão Nobre dos Paços 

do Concelho, reuniu a Câmara Municipal sob a presidência de JÚLIA PAULA PIRES 

PEREIRA COSTA e com a presença dos Senhores FLAMIANO GONÇALVES 

MARTINS, MÁRIO AUGUSTO PAIS PATRÍCIO, JORGE PAULO A IRES 

MIRANDA, MARIA TERESA VARANDA RAMALHOSA GUERREIRO E  ANTÓNIO 

MANUEL QUINTAS VASCONCELOS. 

 

Não esteve presente o Senhor Vereador Paulo Pinto Pereira,  cuja falta foi 

justificada. 

 

Iniciada a reunião, às 15 H 00 M, pela Senhora Presidente Júlia Paula Pires 

Pereira Costa foram tratados os assuntos a seguir indicados: 

 

PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA 

 

O Senhor Vereador António Vasconcelos, do Partido Socialista, saudou os 

presentes e referiu-se à passagem do ano em Caminha, mais concretamente a 

problemas que se verificaram no Clube Alfândega dando origem a uma petição que 

circula na internet contra este Clube. Disse que o que se passou foi grave, criando 

problemas em termos de segurança na rua, já que o referido clube tinha promovido 

a venda de pulseiras que permitiriam a entrada na noite de passagem de ano, mas o 

que aconteceu foi que muitas das pessoas que compraram, antecipadamente, a 
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entrada neste local de diversão nocturno não 

conseguiram entrar, tal era a afluência. Disse que a 

confusão foi de tal forma que ninguém entrava nem saía, mas mais infeliz ainda foi a 

campanha que fizeram posteriormente para compensar as pessoas que tinham 

comprado as referidas pulseiras mas não conseguiram entrar nessa noite. Referiu 

que quando votarem novamente o alargamento de horário do funcionamento dos 

bares, votará contra. Disse que soube que os clientes pediram o livro de 

reclamações mas este lhes foi negado; contactou também o Comandante do posto 

da GNR no sentido de saber o balanço da noite em termos de segurança e este 

disse-lhe que tinha corrido tudo dentro da normalidade não havendo nada a registar. 

Referiu que perguntou também se tinha entrado alguma queixa contra o Clube 

Alfandega e este respondeu-lhe negativamente. Disse que a sua intenção ao 

apresentar esta petição na reunião de Câmara foi que ficasse registado que este 

estabelecimento recusou o livro de reclamações a quem o pediu. 

 

A Senhora Presidente  pediu desculpa pela ausência do Senhor Vereador Paulo 

Pereira já que ele se encontra numa reunião da CPCJ que se prolongou para além 

do previsto. Uma das informações que o Senhor Vereador tinha era precisamente 

relativa à noite de passagem de ano.  

Agradeceu a intervenção do Senhor Vereador António Vasconcelos e disse que fica 

registada até pela informação quanto ao que correu menos bem nessa noite, mas 

disse que há um factor que é inequívoco: não se pode reduzir o que aconteceu na 

passagem de ano a um facto que tem uma administração e gestão privada. Disse 

que a animação de fim de ano foi das melhores de sempre, teve a maior afluência 

de sempre e foi alvo de várias mensagens felicitando a Câmara, dizendo que foi 

uma das melhores noites de sempre e que adoraram estar em Caminha.  

Disse que o objectivo do município foi amplamente alcançado, conseguiram atrair 

muita gente que foi importante para o impacto económico nos restaurantes e nos 

diversos estabelecimentos. Explicou que quando se fala em animação nocturna e 

nas áreas de intervenção que o Senhor Vereador falou, todos têm consciência de 

que se está a falar de actos de gestão privada de um estabelecimento e devem 
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saber as diversas competências que têm 

actuação nesses propósitos e a primeira coisa 

que chama a atenção é que de facto os clientes que foram alegadamente lesados, 

quer relativamente aos pressupostos que lhes foram dados com a venda de 

produtos, quer em relação ao facto de terem sido impedidos de entrar no 

estabelecimento, são exercícios de gestão privada de um estabelecimento que tem 

competências próprias e que têm a possibilidade de serem reclamados junto de 

instâncias próprias; não tendo sido facultado o livro de reclamações, ainda mais 

fundamento há para que seja feita uma queixa às autoridades competentes, 

nomeadamente à ASAE ou outras entidades que têm competências para 

supervisionar esse tipo de funcionamento. 

Em relação à questão da segurança publica, voltou a referir que é uma questão da 

competência da GNR e das autoridades relacionadas com as forças policiais e, não 

obstante todas essas situações, em concreto na via publica, não houve nenhum 

incidente que permitisse ao Senhor Comandante fazer outro tipo de registo. Há uma 

queixa relativamente a uma actividade privada, há um mau exercício dessa 

actividade privada mas que não teve consequências na via pública. Disse que o 

problema foi encaminhado para a GNR e foi verificado se nos fundamentos dessa 

petição existe alguma área em que a GNR possa actuar, nomeadamente quando 

alguém se recusa a apresentar o livro de reclamações, que é uma competência 

também da própria GNR. O que se conclui é que isto é um problema de gestão 

privada, não é da responsabilidade directa da Câmara e só podem lamentar que por 

causa de uma eventual má actuação, possam estar em causa os benefícios que a 

diversão nocturna traz para Caminha e o que representa para o impacto económico 

da vila.  

Em relação ao alargamento do horário, disse que quando discutem estas 

deliberações, não tem a ver concretamente com este tipo de actuações. 

Influenciaria, por exemplo, se houvessem problemas de ordem pública e isto sim 

poderia colocar em causa o alargamento de horário. Disse que é necessário saber 

delinear as fronteiras do que é competência da Câmara e o que não é. No entanto, 
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cabe à Câmara, enquanto entidade pública, dar 

conhecimento às entidades competentes deste 

tipo de acontecimentos e foi isso que foi feito. 

Terminou com uma nota positiva e disse que tem havido por parte dos proprietários 

dos bares da Rua Direita uma preocupação em cumprir as regras dando um bom 

ambiente à Rua; chamou a atenção para o facto de não estarem constituídos 

enquanto associação e seria injusto que a maioria pagasse por uma minoria; pensa 

que é este tipo de atitudes de cidadania, participando às autoridades competentes, 

fazendo todos um esforço, a Câmara, os bares e os clientes que ficaram insatisfeitos 

participando às autoridades para que esse caso seja isolado sendo tratado dessa 

forma. As pessoas que prevaricam devem ser penalizadas pela sua forma de actuar 

não prejudicando os outros. Disse que devem ter a sensibilidade de não fazer pagar 

o “justo pelo pecador”, prejudicando uma actividade económica que é importante 

para o concelho de Caminha. Disse que, cada vez mais, enquanto entidade publica, 

devem informar os utentes quanto ao direitos que têm e devem potenciar o 

conhecimento desses mesmos direitos e se as pessoas entendem que foram, de 

alguma forma, ludibriadas, devem queixar-se junto das autoridades competentes, se 

o livro de reclamações foi negado, deve ser participado à GNR e à Câmara 

Municipal que por sua vez participará ao Ministério da Administração Interna. 

Relativamente aos problemas na via pública, como nada foi participado, é difícil 

avaliar as questões que o Senhor Vereador colocou. Agradeceu a intervenção pela 

componente e pelo contributo positivo que ela encerra para que possam melhorar e 

conseguir uma Rua Direita a funcionar em pleno. 

 

A Senhora Vereador Teresa Guerreiro  disse que, pese embora não tenha havido o 

registo de queixas, os subscritores dessa petição estão identificados. Disse que a 

gestão privada que referiu manifestou-se também na via publica já que ocorreram 

vários desacatos, desordem e confusão. 
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A Senhora Presidente  disse que o facto de não terem 

sido participados às entidades competentes fez 

com que não houvessem registos que permitissem tomar outro tipo de atitude que 

não seja lamentar publicamente que isto tenha acontecido. 

 

A Senhora Vereadora Teresa Guerreiro  disse que o facto de existir uma petição 

não pode ser branqueado e o sentido da intervenção do Senhor Deputado António 

Vasconcelos vai no sentido de que a Câmara dê seguimento às instâncias próprias 

deste facto.  

 

A Senhora Presidente  disse que fizeram a petição e foi dado conhecimento à 

Câmara, facto que agradece, mas o que deveriam ter feito logo que os factos 

aconteceram era chamar as autoridades competentes, nomeadamente no que diz 

respeito aos desacatos na via publica, que deveriam ter sido comunicados à GNR 

para que esta, pudesse ter elaborado autos, identificando os agressores, tomando 

as atitudes necessárias para que esses actos possam ter consequências; a petição 

diz que aconteceu mas não há provas disso; as pessoas que se sentiram insultadas 

devem dar conhecimento à Câmara mas também apresentar queixa junto das 

autoridades, até porque a Câmara, prevendo o aumento de fluxo de pessoas nas 

ruas da vila, pediu o reforço do policiamento e a informação que foi feita por parte do 

senhor Comandante confirma esse reforço. 

Seguidamente leu as informações enviadas pelo Senhor Vereador Paulo Pereira.  

“Foram muitos os que aceitaram o desafio do Município e passaram a noite de 

reveillon em Caminha. Para além da animação e do tradicional fogo de artifício, o 

Município garantiu também o reforço do policiamento e da segurança na vila, bem 

como a limpeza de todo o centro histórico, Terreiro e ruas de Caminha ainda durante 

a madrugada. 

Depois da festa ter começado na Praça Conselheiro Silva Torres, a diversão 

continuou na Rua Direita, a afamada rua dos bares, atraindo milhares de pessoas ao 

nosso concelho. A avaliação foi muito positiva, tendo-se verificado a maior afluência 
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de sempre. Uma palavra de agradecimento a todos os 

agentes que estiveram envolvidos.  

No próximo fim de semana, dias 12 e 13, vai decorrer um Workshop Básico de 

Fotografia Digital, com uma componente teórica e uma outra prática e cuja duração 

é de nove horas. A ação destina-se a todos aqueles que pretendam adquirir 

princípios básicos da fotografia digital. Os participantes deverão trazer máquina 

fotográfica digital e a formação será ministrada pelo vilarmourense Miguel Estima. 

No sábado, dia 13, a Academia de Música Fernandes Fão vai realizar o concerto 

"Fantasia Coral de Beethoven", na Igreja Matriz de Caminha, às 18 horas. Este 

momento musical conta com a participação do Coro e Orquestra da Academia de 

Música Fernandes Fão e da pianista Eugénia Moura, sob a direção de Miguel del 

Castillo. 

O Concelho vai receber o fim de semana gastronómico de 1 a 3 de fevereiro. Esta 

edição do certame vai apresentar o novo ícone da gastronomia caminhense, isto é o 

“Robalo à Bela Marinheira”, na mesa de todos os restaurantes aderentes. Para além 

da gastronomia, esta edição do certame conta com um programa de animação 

atrativo. Percurso pedestre na Serra d'Arga, animação de rua, folclore e mostra de 

artesanato, são as propostas para quem visitar o concelho. 

Nesse fim de semana tem início mais uma edição do certame Lampreia do Rio 

Minho – Um prato de excelência que se prolongará até ao último fim de semana de 

Março, numa iniciativa conjunta dos Municípios do Vale do Minho e a Adriminho”.  

 

PERÍODO DA ORDEM DO DIA 

 

PROPOSTA N.º 01 – APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO DE 20 12/12/19 

 

Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 92º, da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, 

com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, propõe-se: 

 
- Que seja aprovada a ata da reunião ordinária de 19 de Dezembro passado. 
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A presente proposta foi aprovada com 3 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores Flamiano Martins, Mário Patrício, 0 votos contra e 3 

abstenções dos Senhores Vereadores Jorge Miranda, Teresa Guerreiro e António 

Vasconcelos, por não terem estado presente. 

 

PROPOSTA N.º 02 – APROVAÇÃO DA ATA DA REUNIÃO EXTRA ORDINÁRIA 

DE 2012/12/26 

 

Nos termos do disposto no n.º 2, do artigo 92º, da Lei n.º 169/99, de 18 de setembro, 

com as alterações introduzidas pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de janeiro, propõe-se: 

 
- Que seja aprovada a ata da reunião extraordinária de 26 de Dezembro 

passado. 

 

A presente proposta foi aprovada com 5 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores Flamiano Martins, Mário Patrício, Jorge Miranda, Teresa 

Guerreiro, 0 votos contra e 1 abstenção do Senhor Vereador António Vasconcelos, 

por não ter estado presente. 

 

PROPOSTA N.º 03 – ISENÇÃO TOTAL DO PAGAMENTO DAS TA XAS DE 

LIGAÇAO DO RAMAL DE SANEAMENTO  – SERGIO JOSÉ POMBAL DOS REIS  

 

De acordo com a informação dos serviços e em conformidade com o disposto na 

alínea c), do n.º 8, do art.º 161º, do Regulamento Municipal de Sistemas Públicos e 

Prediais de Distribuição de Água e de Drenagem de Águas Residuais, “a entidade 

gestora poderá isentar total ou parcialmente das taxas e tarifas previstas, desde que 

requerido e mediante previa deliberação da Câmara Municipal, …os consumidores 

de comprovada situação sócio-económica débil”.  
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Assim, face à informação dos serviços, propõe-se  a 

isenção total do valor da taxa referente ao ramal de 

saneamento, a Sergio José Pombal dos Reis, residente Rua da Sandia n.º187, na 

Freguesia de Vila Praia de Âncora, consumidor n.º 16261 

 

A presente proposta foi aprovada com 6 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores Flamiano Martins, Mário Patrício, Jorge Miranda, Teresa 

Guerreiro e António Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 04 – PAGAMENTO DA DÍVIDA DE CONSUMO DE  ÁGUA EM 

PRESTAÇÕES – HORACIO ANTONIO SIMÕES COSTA GUIMARÃES  

 

Considerando o elevado valor da factura de água; 

Considerando que esse valor se deveu a uma fuga de água; 

Considerando que o requerente não possui condições para proceder à liquidação do 

valor de uma só vez; 

Considerando que cabe à Câmara Municipal, apreciar e decidir sobre o deferimento 

do pedido de pagamento em prestações; 

Propõe-se  que a Câmara Municipal delibere conceder ao requerente o benefício do 

pagamento do valor em divida em 12 prestações mensais. A dívida é relativa ao mês 

de Setembro, referente ao consumo de água na instalação n.º 12917, sita no Lugar 

da Fraga n.º64, na freguesia de Vilarelho. 

 

A presente proposta foi aprovada com 6 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores Flamiano Martins, Mário Patrício, Jorge Miranda, Teresa 

Guerreiro e António Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 05 – ISENÇÃO DE TAXA RESPEITANTE À LIC ENÇA ESPECIAL 

DE RUÍDO – FÁBRICA DA IGREJA PAROQUIAL DA FREGUESIA  DE SANTA 

EULÁLIA DE ORBACÉM 
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Nos termos do n.º 2, do art.º 93, do Regulamento 

sobre o Licenciamento de Actividades Diversas, e 

considerando esta iniciativa de carácter cultural, organizada por uma comissão de 

festas com poucos recursos económicos, propõe-se  a isenção das taxas 

respeitantes à emissão do alvará especial de ruído à Fábrica da Igreja Paroquial da 

Freguesia de Santa Eulália de Orbacém, relativamente à realização das festividades 

inseridas no âmbito da quadra natalícia para os dias 24 de Dezembro de 2012, 01 e 

06 de Janeiro de 2013. 

 

A presente proposta foi aprovada com 6 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores Flamiano Martins, Mário Patrício, Jorge Miranda, Teresa 

Guerreiro e António Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 
PROPOSTA N.º 06 – ISENÇÃO DE TAXAS REFERENTES À OCU PAÇÃO DO 

ESPAÇO PÚBLICO PARA A REALIZAÇÃO DE UM RASTREIO AUD ITIVO 

GRATUÍTO A CARGO DA “ACÚSTICA MÉDICA (HIDDEN HEARIN G, 

PORTUGAL) 

 

Nos termos da informação dos Serviços e por se considerar uma acção de interesse 

público propõe-se  a isenção das taxas referentes à ocupação do espaço público no 

dia 09 de Janeiro, entre as 9.00 e as 18.00 horas, na Praça Conselheiro Silva 

Torres, à “Acústica Médica (Hidden Hearing, Portugal), para a realização de um 

rastreio auditivo. 

 
A presente proposta foi aprovada com 6 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores Flamiano Martins, Mário Patrício, Jorge Miranda, Teresa 

Guerreiro e António Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PROPOSTA N.º 07 – NORMAS DE PARTICIPAÇÃO NO CONCURS O ARTE E 

DOCES INSERIDO NA 4ª EDIÇÃO DA FEIRA DE DOÇARIA DE CAMINHA- 

CAMINHA DOCE 
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Com o objetivo do estabelecimento de regras 

claras de participação, por parte de todos os 

interessados, no Concurso Arte e Doces inserido na 4ª Edição da Feira de Doçaria 

de Caminha - Caminha Doce, propõe-se a aprovação das normas em epígrafe que 

ficam a fazer parte integrante da ata e que aqui se dão inteiramente por 

reproduzidas. 

 
A presente proposta foi aprovada com 6 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores Flamiano Martins, Mário Patrício, Jorge Miranda, Teresa 

Guerreiro e António Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 
PROPOSTA N.º 08 – ALTERAÇÃO AO REGULAMENTO MUNICIPAL DE 

URBANIZAÇÃO E EDIFICAÇÃO DE CAMINHA 

 

Face à informação dos serviços e nos termos da alínea a), do n.º 2, do artigo 53.º e 

na alínea a), do n.º 6, do artigo 64.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a 

redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de Janeiro, propõe-se  que a Câmara 

aprove as alterações ao Regulamento Municipal de Urbanização e Edificação de 

Caminha, as quais ficam a fazer parte integrante da ata e que aqui se dão 

inteiramente por reproduzidas. 

   Mais se propõe  que se submeta esta proposta de alteração à apreciação e votação 

da Assembleia Municipal. 

 

A presente proposta foi aprovada com 6 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores Flamiano Martins, Mário Patrício, Jorge Miranda, Teresa 

Guerreiro e António Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 
PROPOSTA N.º 09 – REDUÇÃO DAS TAXAS ASSOCIADAS ÀS O PERAÇÕES 

URBANISTICAS 

 

Face à informação dos serviços e nos termos da alínea a), do n.º 2, do artigo 53.º e 

na alínea a), do n.º 6, do artigo 64.º da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, com a 
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redacção dada pela Lei n.º 5-A/2002, de 11 de 

Janeiro, propõe-se  a aprovação da redução de 50% 

do valor das taxas urbanísticas, às pessoas singulares ou colectivas que realizem 

operações urbanísticas que concorram para a reabilitação de imóveis ou conjuntos 

de imóveis, designadamente quando promovam obras de “ampliação”, 

“reconstrução” ou “alteração”, bem como as demais operações de reabilitação 

urbana inseridas no designado núcleo histórico de Caminha. 

   Mais se propõe  que se submeta esta proposta de alteração à apreciação e votação 

da Assembleia Municipal. 

 

A presente proposta foi aprovada com 6 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores Flamiano Martins, Mário Patrício, Jorge Miranda, Teresa 

Guerreiro e António Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 
PROPOSTA N.º 10 – APROVAÇÃO DA ATA EM MINUTA 

 

Para produção de efeitos imediatos de todas as propostas constantes nesta ata, 

propõe-se  que esta seja aprovada em minuta. 

 
A presente proposta foi aprovada com 6 votos a favor da Senhora Presidente e dos 

Senhores Vereadores Flamiano Martins, Mário Patrício, Jorge Miranda, Teresa 

Guerreiro e António Vasconcelos, 0 votos contra e 0 abstenções. 

 

PERÍODO DE INTERVENÇÃO DO PÚBLICO 

 

E nada mais havendo a tratar, a Senhora Presidente declarou encerrada a reunião 

quando 15 eram 30 horas e minutos, da qual, para constar e por estar conforme, se 

lavrou a presente ata que vai ser assinada pela Senhora Presidente e por mim que a 

secretariei. 

 

Paços do Município do Concelho de Caminha, 09 de Janeiro de 2013 
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ASSINATURAS: 

A PRESIDENTE DA CÂMARA  

 

___________________________________________ 

(Júlia Paula Costa) 
 
 

A SECRETÁRIA 

 
 

_______________________________________________ 
(Anabela Pereira Monteiro) 

 


